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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0071718-60.2012.815.2001
Origem :    16° Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora :     Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante       :     Sindicato dos Trabalhadores em Serviço Público Federal 
no Estado da Paraíba – SINDSERF/PB.
Advogada :     Mônica de Souza Rocha Barbosa
Embargados :     Lídia Noemi Paredes Peralta e Ricardo Paulo da Silva
Advogados :    José da Silva Mamede e Margela Nobre Oliveira

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  ALEGADA
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  INOCORRÊNCIA  DO
TRANSCURSO  DE  03  (TRÊS)  ANOS  ENTRE  O
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO  QUE
DECLAROU  PRESCRITA  A  PRETENSÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  COLETIVA  E  A
PRESENTE AÇÃO DE RESSARCIMENTO. PRINCÍPIO
DA  ACTIO  NATA.  CONTRADIÇÃO  DO  JULGADO
COM  O  ART.  98  DO  CDC.  INEXISTÊNCIA ENTRE
PREMISSAS DO ACÓRDÃO. REJEIÇÃO.

Segundo o Princípio da  Actio Nata, o início da fluência
do prazo prescricional fica condicionado ao conhecimento
da  violação  ou  lesão  ao  direito  subjetivo  patrimonial.
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Isto é, a contagem do prazo não se inicia ante a mera
violação  do  direito.  É  fundamental  que  o  titular  do
direito  violado  tenha  tomado  ciência  efetiva  do
descumprimento  da  obrigação  ou  do  ato  lesivo.  É  só
assim  que  nasce  a  pretensão  que,  qualificada  pela
exigibilidade, permite ao lesado vindicar judicialmente o
comportamento de terceiro.

A contradição que autoriza a interposição dos embargos
deve  ser  entendida  como  aquela  existente  entre
premissas  lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou
ainda entre  a  fundamentação  e  a  conclusão,  devendo,
neste  ponto,  ser  demonstrada de forma bastante  clara
pelo embargante. 

Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art.
1.022, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis que
não  se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já
enfrentada.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  os
embargos. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  pelo
Sindicato  dos  Trabalhadores  em  Serviço  Público  Federal  no  Estado  da
Paraíba – SINDSERF/PB contra acórdão (fls. 203/210) que:
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“DOU  PROVIMENTO  AO  APELO, para  reformar  integralmente  a

sentença  guerreada  e,  por  conseguinte,  JULGAR  PROCEDENTE  O

PEDIDO  INICIAL,  condenando  o  réu  ao  pagamento  dos  prejuízos

materiais suportados pelos autores, utilizando-se dos valores da tabela de

fls.  31/32,  da  seguinte  forma:  Para  a)  LÍDIA  NOEMI  PAREDES

PERALTA,  R$ 8.244,43 (oito mil duzentos e quarenta e quatro reais e

quarenta e três centavos); e, b) para RICARDO PAULO DA SILVA, R$

6.075,76 (seis mil setenta e cinco reais e setenta e seis centavos).  Aos

valores  devem ser  acrescidos  juros  de  mora  de  1% ao  mês e  correção

monetária pelo INPC, desde a citação.”

O  embargante  alega,  fls.  212/227,  preliminarmente  a
prescrição  do  direito  de  ação  dos  autores,  porquanto  “Como  se  vê  pela
chancela comprobatória do ajuizamento da inicial, este ocorreu em 19/03/2012, ou
seja,  três  anos  e  trinta  e  oito  dias  após  o trânsito  em julgado da decisão  supra
mencionada,  ensejando  a  prescrição  de  qualquer  indenização  decorrente  daquela
ação.”

Afirma  que  “(...)  é  trienal  o  prazo  prescricional  para  a
promoção de ação de reparação civil, nos termos do art. 206, § 3°, V, do Código Civil
(…)  a  contagem do  prazo  prescricional  começa  com a  ocorrência  da  lesão,  não
importando seu conhecimento pelo titular do direito.”

Aduz  que  “nos  autos  do  processo  de  n°  0048446-
03.2013.815.2001, com o mesmo pedido e causa de pedir, com a mesma parte ré,
modificando-se apenas a parte autora, essa egrégia Turma reconheceu a inexistência
do  direito  dos  filiados  do  embargado  de  obter  indenização,  com  fulcro  no
entendimento do STJ(...).”

Defende ainda que o acórdão é contraditório, porquanto
reconheceu a legitimidade dos embargados em executar individualmente
seu crédito e mesmo assim deu provimento a apelação.  Argumenta ainda
que o art. 98 do CDC foi violado, sendo necessário o prequestionamento.
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Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração  a
fim de sanar as questões contraditórias, atribuindo-lhes efeitos infringentes
e,  caso  não  seja  o  entendimento,  requer  o  prequestionamento  de  toda  a
matéria de direito. 

Sem contrarrazões conforme certidão de fl. 239. 

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  têm  seu
contorno definido  no art.  1.022 do  CPC/2015 e  prestam-se,  tão  somente,
para expungir do julgado, omissão, contradição e obscuridade. 

Analisando o acórdão fustigado, verifica-se que este não
possui nenhum defeito a ser sanado, foi muito bem fundamentado, está de
fácil intelecção.

As  teses  dos  aclaratórios  centram-se:  a) prescrição
trienal do direito de ação dos autores, pois o trânsito em julgado da ação
paradigma se deu em 27/02/2009, e o ajuizamento da presente ação ocorreu
em 19/03/2012; b) contradição do julgado com o art. 98 do Código de Defesa
do  Consumidor,  que  prevê  a  possibilidade  de  liquidação  individual  ou
coletiva  nas  sentenças  proferidas  em  ações  coletivas  e c) que  a
jurisprudência  do  STJ  e  deste  egrégia  Câmara  Cível  é  pacífica  quanto  à
possibilidade de o filiado propor execução de sentença coletiva de forma
individual.

No  que  se  refere  à  prescrição  trienal,  constata-se  nos
autos às fls. 26 que a mencionada decisão transitou em julgado em data de
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23 de março de 2009, de modo que a pretensão de reparação civil teria sua
prescrição confirmada somente a partir do dia 23 de março de 2012. Como a
ação foi  proposta  em 19 de março de 2012,  dentro do prazo processual,
rechaço a preliminar de prescrição. 

Ademais, segundo o Princípio da Actio Nata, o início da
fluência  do  prazo  prescricional  fica  condicionado  ao  conhecimento  da
violação ou lesão ao direito  subjetivo patrimonial.  Isto é,  a  contagem do
prazo não se inicia ante a mera violação do direito. É fundamental que o
titular do direito violado tenha tomado ciência efetiva do descumprimento
da  obrigação  ou  do  ato  lesivo.  É  só  assim  que  nasce  a  pretensão  que,
qualificada pela exigibilidade, permite ao lesado vindicar judicialmente o
comportamento de terceiro. 

Quanto à contradição alegada com o art. 98 do CDC, a
tese não merece prosperar.

É  que  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos
embargos  deve  ser  entendida  como  aquela  existente  entre  premissas
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a
conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara
pelo embargante. 

Entretanto,  o  acórdão  foi  bastante  claro  e  preciso,
pronunciando-se  acerca  da  legitimidade  concorrente  para  a  execução  da
sentença coletiva, e concluindo que, no caso específico, houve perda de uma
chance por parte dos autores.

Eis a seguinte passagem do julgado:

“Considerando  que  a  legitimidade  para  a  execução  do
julgado não era exclusiva do sindicato réu, também cabendo
aos  autores/recorrentes,  o  magistrado  entendeu  que  a
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pretensão de ressarcimento material é improcedente.”

Entretanto,  entendo ser  simplista  a  conclusão  de  que,
por  se  tratar  de  legitimação concorrente,  a  pretensão  de  ressarcimento é
improcedente.

Ora,  ainda  que  se  cogitasse  ser  dever  dos  autores  o
ajuizamento  das  execuções  individuais,  no  caso  em  análise,  o  Sindicato
ingressou  com  ação  como  substituto  processual,  impingindo  nos
substituídos a sensação de patrocínio da causa até a satisfação concreta.

Tanto assim, que o Sindicato não se omitiu na execução
quanto  a  outros  substituídos,  como nos  informa o  documento  de  fl.  56,
juntada com a própria contestação.

Na espécie, rende acolhida a teoria da “perda de uma
chance.”

Por fim, no que se refere a alegação de que o acórdão vai
de  encontro  a  jurisprudência  do  STJ  e  desta  egrégia  Câmara  Cível  não
merece acolhida.

O STJ  fala  exclusivamente  da  possibilidade do  filiado
propor  execução  de  sentença  coletiva  de  forma  individual  e  não  da
responsabilidade civil da entidade, caso não o tenha feito. In casu, o fato do
sindicalizado  ter  legitimidade  para  propor  a  execução  não  exclui  a
responsabilidade civil do sindicato.

Quanto  o  Julgamento  do  processo  de  n°  0048446-
03.2013.815.2001, com o mesmo pedido e causa de pedir, da lavra do Des.
José Aurélio da Cruz, entendo que sem razão o recorrente, porquanto não
existe jurisprudência firmada sobre o assunto, tendo em vista que, de igual
modo,  por unanimidade,  deu-se provimento a apelação para condenar o
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sindicato a ressarcir materialmente os autores/filiados, vide fls. 203/210. 

Diferente  não  foi  o  entendimento  desta  Câmara
Especializada  Cível ao  julgar  o  processo  de  n°  0121331-49.2012.815.2001,
vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO

MATERIAL.  SINDICATO  SUBSTITUTO  PROCESSUAL  EM

AÇÃO  COLETIVA.  OMISSÃO  QUANTO  À  EXECUÇÃO  DO

JULGADO.  PRESCRIÇÃO  DA  EXECUÇÃO.  HIPÓTESE  DE

CONCORRÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA A EXECUÇÃO DO

JULGADO COLETIVO QUE NÃO ILIDE A RESPONSABILIDADE

DO  SUBSTITUTO  POR  AUSÊNCIA  DO  INGRESSO  DA

EXECUÇÃO. PERDA DE UMA CHANCE DOS BENEFICIADOS

INDIVIDUAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  REFORMA  DA

SENTENÇA. PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO. PROVIMENTO.

-  O  sindicato  demandado  possui  legitimidade  para  propor

execução, visando à obtenção dos direitos já reconhecidos em ação

coletiva, nos termos do art. 97, do CDC. - Reconhecido o direito do

funcionário  através  de  ação  coletiva  proposta  pelo  Sindicato

representativo  da  categoria,  nada  impede  que  execute

individualmente  a  sentença constitutiva de seu direito.  −  Ainda

que se cogite ser dever dos autores o ajuizamento das execuções

individuais, no caso em que o Sindicato ingressa com ação como

substituto processual, impingindo nos substituídos a sensação de

patrocínio da causa até a satisfação concreta, a omissão de inclusão

do  filiados  no  rol  dos  beneficiados  com  a  execução,  acarreta

indubitável perda de uma chance, ou prejuízo da capacidade de

obter incrementos patrimoniais. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do

Processo  Nº  01213314920128152001,  3ª  Câmara  Especializada

Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.

em 29-03-2016) 
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Assim,  não  se  verificando  no  julgado  quaisquer  das
hipóteses  do  §1º,  do  art.  489,  do  CPC/2015  e,  ainda  que  para  fim  de
prequestionamento,  devem estar presentes um dos requisitos ensejadores
dos embargos de declaração, razão pela qual merecem ser rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 09 de maio de
2017,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 15 de maio de
2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
     R E L A T O R A
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